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Resumo: O método experimental (ME) envolve um conjunto de procedimen-
tos que podem ser utilizados por várias ciências para responder questões de 
pesquisa, refutar ou corroborar hipóteses. No presente trabalho, conduzimos 
uma revisão sistemática de artigos de revisão publicados em português que 
tiveram como foco explicar o ME. Utilizamos as bases de dados SciELO e Goo-
gle Acadêmico, sem restringir a data de publicação dos artigos. Incluímos 64 
artigos após a aplicação dos critérios de elegibilidade. Por meio da análise de 
conteúdo, sintetizamos informações desses artigos que favorecem a condução 
de estudos experimentais e a avaliação crítica de seus métodos. Adicionalmente, 
apontamos lacunas como a carência de artigos sobre estatística aplicada ao 
ME e uso de técnicas qualitativas.

Palavras-chave: delineamento experimental, ensaio clínico, métodos ex-
perimentais

Abstract: The experimental method (EM) involves a set of procedures that 
can be used by different sciences to answer research questions, refute or cor-
roborate hypotheses. In the present work, we conducted a systematic review 
of review articles published in Portuguese that focused on explaining the EM. 
We use the SciELO and Google Scholar databases, without restricting the 
articles publication date. We included 64 articles after applying the eligibility 
criteria. Using content analysis, we synthesized information from these articles 
that favor the conduction of experimental studies and the critical evaluation of 
their methods. Additionally, we point out gaps such as the lack of papers on 
statistics applied to the EM and the use of qualitative techniques.

Keywords: experimental design, clinical trial, experimental methods 

Resumen: El método experimental (ME) implica un conjunto de procedimientos 
que pueden ser utilizados por diferentes ciencias para responder preguntas de 
investigación, refutar o corroborar hipótesis. En el presente trabajo, realizamos 
una revisión sistemática de artículos de revisión publicados en portugués que 
se centraron en explicar el ME. Utilizamos las bases de datos SciELO y Google 
Académico, sin restringir la fecha de publicación de los artículos. Incluimos 64 
artículos después de aplicar los criterios de elegibilidad. Mediante el análisis 
de contenido, sintetizamos información de estos artículos que favorecen la 
realización de estudios experimentales y la evaluación crítica de sus métodos. 
Además, señalamos lagunas, como la carencia de artículos sobre estadísticas 
aplicadas a él ME y el uso de técnicas cualitativas.

Palabras clave: delineamiento experimental, ensayo clínico, métodos ex-
perimentales
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O método experimental (ME) tem sido utilizado 

há séculos nas ciências exatas e tem colaborado 

com a descoberta e a explicação de diversos 

fenômenos naturais (Coelho & Nunes, 1992). Nas 

ciências sociais, o ME também tem se revelado 

relevante para o desenvolvimento e teste de 

teorias, sendo cada vez mais utilizado (Aguiar, 

2017; Almeida, 2016; Benitez et al., 2019; Bianchi 

& Silva, 2001; Hernandez et al., 2014). Na área 

da saúde, mais especificamente, resultados de 

ensaios clínicos randomizados (ECRs) (também 

conhecidos como “experimentos verdadeiros”) 

estão entre os mais confiáveis para fundamentar 

decisões clínicas sobre a efetividade de um trata-

mento (Dutra & Reis, 2016). Por exemplo, Carpena 

e Menezes (2018) reportam um estudo utilizando 

o ME na área da psicologia. Nesse estudo, foi 

avaliado o efeito de um treino de meditação de 

seis semanas no estresse de universitários. Ou-

tro estudo na área da psicologia (Pavoski et al., 

2018) utilizou o ME para avaliar o efeito de um 

programa baseado em evidências em habilidade 

socioemocionais e resiliência de crianças com 

idade entre seis e sete anos.

Estudos utilizando o ME podem ter diversos 

delineamentos com maior ou menor controle de 

variáveis de confusão ou explicações alternativas 

para os achados da pesquisa (Dutra & Reis, 2016; 

Thomas et al., 2007). Por exemplo, o ME abrange 

desde experimentos naturais (Aguiar, 2017) até 

ECRs (Moher et al., 2010). Experimentos naturais 

são estudos em que não há manipulação da vari-

ável independente nem do ambiente da pesquisa. 

Em ECRs, os participantes são aleatoriamente de-

signados para os grupos que comporão o estudo. 

Comumente, um grupo recebe uma intervenção e 

outro grupo providencia dados para comparação 

(Dutra & Reis, 2016; Moher et al., 2010).

Dada a relevância do ME, diversos artigos de 

revisão sobre esse método foram publicados em 

periódicos de livre acesso, em português (por 

exemplo, Aguiar, 2017; Almeida, 2016; Benitez 

et al., 2019; Dutra & Reis, 2016; Hernandez et al., 

2014; Homero Junior, 2016). Esses artigos visam, 

principalmente, capacitar pesquisadores para 

condução e a avaliação crítica de estudos utilizan-

do o ME. Contudo, até o momento, a quantidade 

desses estudos é desconhecida e seu conteúdo 

não foi sistematicamente sintetizado. Identificar 

lacunas presentes nessa literatura pode evitar 

a reprodução não intencional de conteúdo já 

publicado e orientar pesquisadores à produção 

de textos sobre temáticas ainda não abordadas, 

colaborando, desta forma, com o avanço do 

conhecimento sobre o ME. Além disso, a síntese 

desses artigos favorece uma compreensão mais 

completa do ME do que a leitura isolada de cada 

artigo (Finfgeld-Connett, 2014).

Sendo assim, o presente estudo consistiu em 

uma metassíntese de artigos de revisão publica-

dos em português sobre o ME. Metassíntese se 

refere à síntese qualitativa de informações (Levitt 

et al., 2018). Os objetivos principais do estudo 

são sintetizar artigos de revisão publicados em 

português sobre o ME e identificar lacunas nessa 

literatura. Para a identificação e a seleção dos 

artigos de revisão, utilizamos a técnica de revisão 

sistemática que consiste na utilização de métodos 

sistemáticos e explícitos para identificar, selecio-

nar e sintetizar pesquisas relevantes (Moher et 

al., 2015). Para a síntese dos dados, realizamos 

análise de conteúdo (Finfgeld-Connett, 2014) em 

artigos científicos de livre acesso publicados em 

português. Artigos em português são relevantes 

porque esse idioma é falado em 10 países, tota-

lizando uma população mundial de mais de 245 

milhões de falantes (G. M. de Oliveira, 2013). Além 

disso, aproximadamente 73% dos brasileiros não 

entendem textos em inglês (Instituto Brasileiro 

de Opinião Pública e Estatística, 2012). A síntese 

realizada facilita o acesso a informações básicas 

sobre a condução de estudos experimentais e a 

avaliação crítica de seus métodos; a seleção por 

pesquisadores e professores de textos relevantes 

para o aprendizado sobre o ME; e a identificação 

de lacunas nessa literatura. Uma especial moti-
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vação para a condução desse estudo foi facilitar 

a identificação de trabalhos sobre o ME por pro-

fessores universitários que ministram disciplinas 

em que o ME é um conteúdo relevante. 

Na próxima seção, apresentamos os métodos 

do estudo. Em seguida, sintetizamos os estudos 

incluídos na revisão sistemática, discutimos bre-

vemente os resultados e indicamos possíveis 

lacunas a serem preenchidas nessa literatura. 

Finalizamos o texto com comentários acerca 

da relevância de saber como conduzir e avaliar 

estudos utilizando o ME. 

Método

Seguindo orientações do PRISMA-P (Preferred 

reporting items for systematic review and me-

ta-analysis protocols) disponíveis em Moher et 

al. (2015), um plano de revisão foi desenvolvido 

abrangendo os objetivos da pesquisa, os critérios 

de inclusão e a estratégia de busca e análise. 

As buscas, a aplicação dos critérios de inclusão 

e a análise do conteúdo foram realizadas pelo 

primeiro autor. 

Critérios de inclusão

Foram incluídos artigos de revisão, de livre 

acesso, publicados em português, tendo como 

foco providenciar informações sobre a condução 

e a avaliação crítica de estudos utilizando o ME. 

Como estávamos interessados em aspectos 

diretamente relacionadas à validade interna e 

externa, excluímos artigos que tiveram como 

foco o registro, reporte ou aspectos éticos de 

estudos utilizando o ME.

Estratégia de busca

A estratégia de busca ocorreu em duas etapas. 

Primeira etapa. Utilizamos as bases de dados 

SciELO e Google Acadêmico (GA), sem restringir 

a data de publicação dos artigos. Ambas as bases 

de dados favorecem a identificação de artigos 

em português e o GA é tão abrangente quanto 

uma combinação de diversas bases de dados 

(Gehanno et al., 2013). Considerando a temática 

do trabalho e as bases de dados selecionadas, 

utilizamos os seguintes termos de busca: método 

experimental; desenho experimental; pesqui-

sa experimental; delineamento experimental; e 

metodologia experimental. No GA, limitamos as 

buscas ao título dos artigos e na SciELO realiza-

mos as buscas no título e resumo. O processo de 

busca e de seleção dos artigos ocorreu entre 8 

e 19 de dezembro de 2018. Nas bases de dados, 

encontramos nove artigos elegíveis. Além disso, 

dois artigos já eram do conhecimento do primeiro 

autor. Durante a checagem das referências desses 

artigos, identificamos outro artigo elegível (a saber, 

Homero Junior, 2016). Deste modo, três artigos 

foram identificados por meio de outros recursos 

que não a busca sistemática em bases de dados.

Segunda etapa. Aproximadamente dois anos 

após a primeira etapa, notamos a necessidade de 

atualizar as buscas realizadas e de executar novas 

buscas utilizando os termos: ensaios clínicos, 

randomização, designação aleatória, cegamento, 

sujeito único, intrassujeito ou intrassujeitos. Nessa 

segunda etapa, apenas utilizamos o GA por essa 

base ter se mostrado mais sensível e precisa que 

a SciELO. A busca e a seleção dos artigos ocorre-

ram entre 9 de dezembro de 2020 e 30 de janeiro 

de 2021. No GA, identificamos 31 novos artigos 

elegíveis. Outros 10 artigos elegíveis chegaram ao 

conhecimento do primeiro autor. Adicionalmente, 

durante a checagem das referências dos estudos 

incluídos, identificamos 11 novos artigos. Desse 

modo, 21 artigos foram identificados por meio 

de outros recursos que não a busca sistemática 

em bases de dados. Elaboramos um fluxograma 

(Figura 1) ilustrando todo o processo de busca.
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Primeira etapa: Relatos 

identificados no Google Acadêmico 

(GA) e SciELO (n = 788); 

Segunda etapa: Relatos 

identificados no GA  (n = 813). 
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Relatos identificados por meio de 

outros recursos: 

Primeira etapa: (n =   3); 

Segunda etapa: (n = 21). 

 

 

Relatos rastreados: 

Primeira etapa: (n =  791) 

Segunda etapa: (n = 834) 

 

Relatos excluídos durante a 

triagem: 

Primeira etapa: (n =   750) 

Segunda etapa: (n = 749) 

 

Artigos em texto completo 

avaliados para elegibilidade: 

Primeira etapa: (n =   41) 

Segunda etapa: (n = 85) 

Artigos excluídos após análise do 
texto completo com justificativa: 

 
Primeira etapa: (n = 29) 
# 15 não são artigos de revisão publicados 
em periódicos; 
# sete não foram encontrados; 
# sete não atendem ao foco da revisão. 
Segunda etapa: (n = 33) 
# 26 não atendem ao foco da revisão; 
# três não possuíam texto em português; 
# quatro não foram encontrados. 
 

Artigos incluídos na 

metassíntese:  

Primeira etapa: (n = 12) 

Segunda etapa: (n = 52) 

Figura 1 – Fluxograma ilustrando o processo de busca, seleção e inclusão dos artigos.

Estratégia de análise

No total, 64 artigos foram incluídos. O con-

teúdo desses artigos foi analisado seguindo as 

orientações de Finfgeld-Connett (2014). Primeiro, 

os artigos incluídos foram lidos para se ter uma 

ideia geral do seu conteúdo e criar categorias 

para organizar o conteúdo dos estudos. Nesse 

caso, categorias se referem a temas em que o 

conteúdo dos artigos foi agrupado. Tabelas foram 

utilizadas para organizar o conteúdo dos artigos e 

facilitar a criação das categorias. Por fim, anotações 

foram realizadas tentando integrar o conteúdo dos 

artigos às categorias. Após esse processo, o con-

teúdo dos artigos e as categorias foram revisados. 

Apenas conteúdos que favorecem a condução 

de estudos experimentais e a avaliação crítica de 

seus métodos foram organizados em categorias. 

Além disso, como forma de atender às exigências 
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editoriais para publicação do artigo (número má-

ximo de páginas), nos concentramos em aspectos 

introdutórios sobre o ME. Temas mais avançados 

poderão ser abordados em sínteses futuras. Após 

a análise de conteúdo, determinamos as lacunas 

na literatura, com base nos temas que não foram 

abordados nos artigos incluídos.

Resultados

Os 64 artigos incluídos na revisão sistemática 

são originários de diversas áreas do conhecimen-

to, incluindo: medicina, psicologia, contabilidade, 

economia, marketing, enfermagem, ciência política 

e física. O uso do ME na psicologia foi o foco de 

diversos artigos. O ano de publicação dos artigos 

variou de 1953 a 2020. A descrição resumida desses 

artigos é apresentada na Tabela Suplementar 1. Os 

artigos foram lidos na integra e foi identificado o 

que foi escrito sobre a condução de estudos expe-

rimentais e/ou sobre a avaliação crítica do ME. Os 

resultados dessa sistematização foram agrupados 

em cinco categorias principais: (a) entendendo a 

linguagem do ME; (b) definição e características 

de experimentos; (c) utilidade do ME; (d) aspectos 

que comumente compõem ECRs e sua relevância 

para validade interna e externa; e, (e) planejando 

estudos utilizando o ME.

Na primeira categoria, organizamos conceitos 

relevantes para compreensão do ME. Na segun-

da categoria, consideramos informações sobre a 

distinção entre ME e experimento e informações 

sobre as características de experimentos. Na ter-

ceira categoria, reunimos argumentos sobre a 

utilidade do ME. Na quarta categoria, agrupamos 

informações sobre elementos que compõem ECRs 

e como esses elementos se associam à validade 

interna e externa desses estudos. Na quinta e última 

categoria, ordenamos ideias possivelmente úteis 

ao planejamento de estudos utilizando o ME. Essas 

categorias são detalhadas a partir da próxima seção.

Entendendo a l inguagem do método 

experimental

O ME possui diversos conceitos que, se não 

forem propriamente esclarecidos, dificultariam 

a compreensão do presente texto e do método. 

Os estudos incluídos (por exemplo, Hernandez 

et al., 2014; Homero Junior, 2016) apresentaram 

informações relevantes para a compreensão dos 

conceitos relacionados ao ME; essas informa-

ções são descritas na Caixa Suplementar 1. Por 

exemplo, Homero Junior (2016, p. 222) explica que 

validade interna “indica o quão bem o desenho 

experimental elimina os efeitos, sobre a variável 

dependente, de efeitos outros que não os dos 

tratamentos experimentais”.

Definição e características de experimentos

É válido comentar que o ME e o experimen-

to não são a mesma coisa. O ME consiste em 

um conjunto de procedimentos (por exemplo, 

amostragem e designação dos participantes 

às condições experimentais) necessários à re-

alização de um experimento (Andery, 2010). O 

experimento comumente envolve a construção 

de uma situação artificial simulando aspectos 

que poderiam ocorrer na vida cotidiana (Bianchi & 

Silva, 2001). Um ensaio clínico, por sua vez, é um 

tipo de estudo experimental com seres humanos 

que analisa a eficácia e/ou segurança de uma 

intervenção terapêutica (Borges, 2013; Buehler 

et al., 2009; Souza, 2009). O ensaio clínico é dito 

terapêutico quando visa melhoria ou cura de uma 

condição e profilático quando visa prevenção 

(Coutinho et al., 2003).

Estudos utilizando o ME podem ser orga-

nizados em estudos de laboratório, campo e 

experimento natural. Para mais informações ver 

Quadro 1 em Aguiar (2017) e Quadro 1 em Almeida 

(2016). Em geral, em estudos de laboratório é 

possível controlar um maior número de variáveis 

de confusão do que em estudos de campo e em 

experimentos naturais, garantindo uma maior 

validade interna. Por outro lado, experimentos 

naturais e de campo são mais realistas do que 

estudos de laboratório, aumentando, em teoria, 

a validade externa dos resultados.

Guimarães et al. (2013) organizaram estudos 

experimentais em ensaios clínicos, ensaios de 

campo e ensaios comunitários. Enquanto os 
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primeiros referem-se ao estudo de intervenções 

para pessoas com alguma doença ou desordem, 

o segundo e o terceiro são realizados com pes-

soas com risco de adoecer e visam à prevenção 

(Guimarães et al., 2013). Diferente do ensaio de 

campo, no comunitário, é a comunidade que 

recebe a intervenção (Guimarães et al., 2013). 

Ensaios clínicos também podem ser organi-

zados como estudos de superioridade, estudos 

de equivalência e estudos de não inferioridade 

(Pinto, 2010; Sasse et al., 2010). Nos primeiros, 

comumente é avaliado se uma nova intervenção é 

superior ao tratamento usual ou placebo. Estudos 

de equivalência podem avaliar se uma intervenção 

não é nem inferior nem superior ao tratamento 

usual (por exemplo, avaliação de medicamentos 

genéricos). Os estudos de não inferioridade são 

elaborados para avaliar se um novo tratamento 

não é menos eficaz do que um tratamento padrão, 

considerando uma margem de tolerância.

Há, ainda, a classificação em ensaios clínicos 

multicêntricos, nos quais ocorrem a condução 

simultânea e controlada de um mesmo protocolo 

em diversas instituições (Sukekava et al., 2008), e 

ensaios clínicos pragmáticos que possuem crité-

rios de inclusão amplos e tentam se assemelhar 

à prática clínica (Coutinho et al., 2003).

Os ensaios clínicos de medicamentos, mais 

especificamente, podem ser organizados como 

de fase I, II, III e IV (Borges, 2013; César et al., 

2015a; Guimarães et al., 2013; M. A. P. de Oliveira 

et al., 2015; M. A. P. de Oliveira & Parente, 2010). 

Na fase I, são avaliadas as reações do fármaco 

ao organismo e os efeitos do fármaco no orga-

nismo. Os ensaios de fase II são mais controlados 

do que os de fase I e buscam avaliar a atividade 

biológica, segurança, tolerabilidade e o benefí-

cio clínico da intervenção. Os ensaios de fase III 

visam confirmar os achados quanto à segurança 

e à eficácia dos medicamentos, utilizando um 

maior número de participantes por um período 

mais longo do que os ensaios de fase II. Os en-

saios de fase IV ocorrem após a aprovação do 

medicamento e avaliam seus efeitos na prática 

clínica com a população geral.

Outra forma de organizar estudos utilizando o 

ME é com base nos delineamentos entre sujeitos 

(inter) ou dentre (intra) sujeitos. No delineamento 

entre sujeitos ou de grupos paralelos, cada sujeito 

é exposto a apenas uma condição experimental 

e comparam-se os dados dos sujeitos de uma 

condição experimental com os dados de sujei-

tos em outra condição experimental (Sampaio 

et al., 2008). No delineamento dentre sujeitos, 

também conhecido como intrassujeitos ou de 

sujeito único, cada indivíduo participa de todos 

os tratamentos experimentais (Benitez et al., 2019; 

Hernandez et al., 2014). 

O tipo de delineamento escolhido terá impli-

cações para o planejamento da pesquisa (por 

exemplo, amostragem e análise dos dados). A 

seguir, com base nos artigos incluídos na re-

visão sistemática que abordam esse tema (por 

exemplo, Andery, 2010; Hernandez et al., 2014; 

Sampaio et al., 2008), organizamos informações 

que podem favorecer a decisão do pesquisador 

sobre qual delineamento utilizar (Tabela 1). Essa 

tabela apresenta sugestões sobre que delinea-

mento utilizar diante de contextos de pesquisa 

comumente vivenciados por pesquisadores uti-

lizando o ME.
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Tabela 1 – Análise de regressão da presença de sintomatologia depressiva a partir de variáveis aca-
dêmicas e demográficas

Contextos
Dentre ou 
Intrassujei-tos

Entre

Quando é provável que os participantes, ao longo dos  
tratamentos, percebam os objetivos do experimento e mudem seu 
comportamento de forma indesejada (isto é, efeito de demanda);

X* O

Quando é provável que os participantes se cansem demais  
fisicamente e/ou psicologicamente com a participação em mais de 
um tratamento experimental e que esse cansaço afete os resultados 
do experimento de forma indesejada;

X O

Quando o efeito de um tratamento sobre o outro é provável e 
indesejado;

X O

Quando se deseja maior controle de características individuais (p.ex. 
personalidade, idade e gênero);

O X

Quando há um número reduzido de sujeitos para compor a amostra; O X
Quando é impossível distribuir os sujeitos aleatoriamente aos 
tratamentos experimentais;

O X

Quando se deseja saber a preferência dos participantes por 
diferentes tratamentos.

O X

Observação: Nota: *“X” significa que esse tipo de delineamento é geralmente menos apropriado que o outro deline-
amento, no contexto mencionado. “O” significa que esse tipo de delineamento é geralmente mais apropriado que o 

outro delineamento, no contexto mencionado

Utilidade do método experimental

Quando pensando sobre usar ou não o ME, 

pesquisadores podem se questionar sobre a 

utilidade de tal método. Nesse sentido, sinte-

tizamos na Tabela 2 as utilidades mencionadas 

pelos artigos incluídos na revisão sistemática. Por 

exemplo, Homero Junior (2016, p. 221) comenta 

que experimentos “permitem simular cenários 

ainda não observáveis na prática”, e Almeida 

(2016, p. 1) descreve o ME como “método prag-

mático para o aperfeiçoamento de teorias”.

Tabela 2 – Análise de regressão da presença de sintomatologia depressiva a partir de variáveis aca-
dêmicas e demográficas

Pode influenciar decisões e práticas de gestores, políticos, investidores, e profissionais da saúde (p.ex. enfermeiros);
Permite testar a eficácia de algo não testado (p.ex. medicamentos);
Necessário para regulamentação de novos medicamentos e dispositivos médicos;
Auxilia na explicação de fenômenos mercadológicos;
Facilita o aprendizado sobre o comportamento das pessoas em ambientes experimentais;
Permite simular, na prática, situações não passíveis de observação naturalmente;
Pode providenciar evidências de alta confiabilidade sobre relações de causalidade entre variáveis de interesse;
Auxilia na predição, controle, descrição e explicação de fenômenos de interesse, incluindo fenômenos naturais;
Auxilia na identificação de regularidades onde não há teoria estabelecida, ou na formula-ção de leis gerais;
Auxilia na verificação de teorias que explicam regularidades, pois permite o teste de hipóte-ses; 
Auxilia no aperfeiçoamento de teorias;
Permite analisar separadamente o efeito de variáveis de interesse sobre outras variáveis;
Permite isolar ou controlar variáveis estranhas ou de confusão;

Possibilita estudos passíveis de replicação.

Observação: Nota: *“X” significa que esse tipo de delineamento é geralmente menos apropriado que o outro deline-
amento, no contexto mencionado. “O” significa que esse tipo de delineamento é geralmente mais apropriado que o 

outro delineamento, no contexto mencionado
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Aspectos que comumente compõem Ensaios 

Clínicos Randomizados (ECRs) e sua relevância 

para validade interna e externa

ECRs são conduzidos visando reduzir ao má-

ximo o número de explicações alternativas. Ide-

almente, a única explicação para uma alteração 

na variável dependente ou desfecho entre o pré 

e o pós-teste ou para diferenças entre o grupo 

controle e experimental deveria ser o tratamento 

experimental. Quanto menor o número e a força 

de explicações alternativas, maior a validade 

interna do experimento. Contudo, alguns pes-

quisadores podem não compreender porque 

determinados aspectos de um ECR reduzem o 

número ou a força de explicações alternativas. 

Nesse sentido, com base nos artigos incluídos 

na revisão sistemática que abordam esse tema 

(por exemplo, Aguiar, 2017; Dutra & Reis, 2016; 

Hernandez et al., 2014), organizamos na Caixa 

1 explicações sobre como aspectos de ECRs 

reduzem o número ou a força de explicações 

alternativas.

Caixa 1 – Explicações sobre porque aspectos comumente presentes em ensaios clínicos randomizados 
reduzem o número ou a força de explicações alternativas

Cálculo de poder estatístico ou de margem de erro dos resultados: O cálculo do poder estatístico pode evitar que 

o estudo inicie com uma probabilidade inadequada de rejeitar a hipótese nula, se ela for falsa. Estudos sem poder 

estatístico podem, por exemplo, concluir erroneamente que não há efeito significante do tratamento experimental. 

Outra forma de se pensar o número de participantes do estudo é com base na margem de erro julgada aceitá-vel 

para os resultados. Quanto mais precisão for desejada maior deverá ser o número de participantes ou eventos.

Designação aleatória ou atribuição randômica: Pressupõe-se que grupos formados alea-toriamente não diferem 

sistematicamente em nenhuma variável. Particularmente, a designa-ção aleatória visa evitar que o pesquisador 

distribua os participantes para as condições com base em critérios que enviesem os resultados de forma indesejada.

Sigilo na alocação: Os pesquisadores e participantes devem ser incapazes de prever em qual grupo cada um dos 

participantes será alocado, caso contrário, a composição dos gru-pos pode ser influenciada por fatores como 

preferência dos participantes e pesquisadores. Esses fatores, por sua vez, podem estar associados a variável depende 

(VD) ou desfecho, enviesando os resultados.

Cegamento (arranjo cego, simples-cego ou mono-cego; duplo-cego; cegamento onde necessário): O termo arranjo 

cego comumente se refere a situações em que o participante da pesquisa não sabe que tratamento está recebendo 

(p.ex., experimental ou controle). Esse “cegamento” do participante visa evitar que ele/ela se esforce para melhorar 

ou res-ponda psicologicamente ao estímulo de estar no grupo controle ou experimental. O arranjo duplo-cego, por 

sua vez, pode se referir ao cegamento de participantes e avaliadores. O cegamento dos avaliadores visa favorecer 

avaliações similares dos participantes alocados em grupos distintos. Esses conceitos de cego e duplo-cego podem 

ser entendidos para to-das as situações em que o conhecimento sobre em que grupo os participantes se encontram 

possa afetar os resultados. Por exemplo, no delineamento triplo-cego, além do cegamento dos participantes e 

avaliadores, o responsável pela análise dos dados não teria informações sobre a qual tratamento os dados se 

referem.

Grupo controle ou comparação: O grupo controle ou comparação permite que o pesquisa-dor verifique se ocorre 

mudança na VD não associada ao tratamento experimental. Em caso afirmativo, é possível que alguma outra 

variável tal como a maturação do sujeito ou o pré-teste tenham influenciado a VD. Essas informações permitem uma 

análise mais crítica do efeito do tratamento no grupo experimental. Por exemplo, o pesquisador pode concluir que a 

mudança observada na VD, após o tratamento no grupo experimental, não é diferente da mudança ocorrida no grupo 

controle, e consequentemente, pode ser fruto de outros fatores que não o tratamento.

Quanto à validade externa, ECRs deveriam ser 

conduzidos com amostras representativas da 

população para favorecer a generalização dos 

resultados para além da amostra (Dutra & Reis, 

2016; Patino & Ferreira, 2018). Nesse sentido, o 

recrutamento e a seleção aleatória dos parti-

cipantes e outros fatores que favorecem uma 

maior representatividade da amostra podem 

ser considerados (Baker et al., 2016). Contudo, 

validade externa não se limita à seleção de uma 

amostra representativa, outras questões são: 

os resultados representam outros ambientes 

que não aqueles onde a pesquisa foi realizada? 

Os resultados podem ser replicados em outras 

épocas ou com outras medidas válidas? Desse 

modo, pesquisadores podem analisar seus re-

sultados quanto à possibilidade de replicação 

com outras pessoas, outros ambientes, períodos 
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e medidas (Thomas et al., 2007). No que concerne 

a aplicação dos resultados de ensaios clínicos a 

indivíduos que procuram por cuidados médicos, 

Vaz-Carneiro (2002) aponta a necessidade de 

observar aspectos biológicos, socioeconômicos 

e epidemiológicos.

Planejando estudos utilizando o método 

experimental

Após entender o que é um experimento, qual 

sua utilidade e quais fatores que influenciam a 

validade interna e externa, o próximo passo pode 

ser planejar a pesquisa. Com base nos estudos 

incluídos na revisão sistemática, organizamos 

10 passos que podem auxiliar na elaboração 

do planejamento. Por exemplo, Aguiar (2017, p. 

229) argumenta que “o ponto de partida para o 

desenho de um experimento é a definição de 

um problema de pesquisa”. Os 10 passos são 

descritos a seguir:

1.	 Delimitar a questão de pesquisa com 
base na população alvo, intervenção, 
grupos de controle ou comparação e 
desfechos de interesse. 

2.	 Revisar estudos anteriores na temática.

3.	 Definir as medidas a serem utilizadas 
para estimar as variáveis de interesse.

4.	 Elaborar descrição detalhada do deli-
neamento da pesquisa (incluindo plano 
de análise), com especial atenção para 
o tratamento experimental.

5.	 Após aprovação por um comitê de ética, 
realizar estudo piloto para melhor com-
preender se o tratamento experimental 
será adequadamente compreendido e 
se as medidas serão válidas, suficien-
temente precisas e sensíveis.

6.	 Com base na literatura disponível e nos 
resultados do estudo piloto, revisar o 
delineamento da pesquisa.

7.	 Com base na literatura disponível e nos 
resultados do estudo piloto, calcular o 
número de participantes necessários 
para ter o poder estatístico desejado 
ou resultados suficientemente precisos.

8.	 Após registro do experimento ou ensaio 
clínico (https://ensaiosclinicos.gov.br/), 

conduzir a pesquisa com a população 
alvo (intervenção e coleta dos dados).

9.	 Analisar os dados.

10.	 Reportar a pesquisa.

Discussão

Os objetivos principais desse artigo são sinte-

tizar artigos de revisão publicados em português 

sobre o ME e identificar lacunas nessa literatura. 

Identificamos 64 artigos de revisão publicados 

em português disponíveis em periódicos de livre 

acesso. Ao analisar esses artigos, considerando 

apenas conteúdos que favorecem a condução 

de estudos experimentais e a avaliação crítica 

de seus métodos, cinco categorias emergiram: 

(a) entendendo a linguagem do método experi-

mental; (b) definição e características de expe-

rimentos; (c) utilidade do método experimental; 

(d) aspectos que comumente compõem ECRs e 

sua relevância para validade interna e externa; e, 

(e) planejando estudos utilizando o ME. A seguir, 

discutimos brevemente os resultados exibidos 

em cada uma dessas categorias.

Quanto à linguagem utilizada no ME, parece 

haver consenso entre pesquisadores sobre a 

maioria dos termos apresentados na Caixa Su-

plementar 1. Descrevermos esses termos para 

facilitar a compreensão do ME e do presente 

trabalho. Contudo, é importante reconhecer que 

variações conceituais podem ocorrer entre estu-

dos. Até onde sabemos, não há nenhum trabalho 

estabelecendo consenso entre especialistas 

sobre o conceito de termos comumente usados 

em estudos utilizando o ME, sendo uma possível 

lacuna a ser preenchida por estudos futuros.

Referente à definição e a características de 

experimentos, comentamos a diferença entre ME 

e experimento e mencionamos algumas formas 

de organizar estudos utilizando o ME. Incluindo a 

organização em estudos de laboratório, campo 

e experimentos naturais, dentre/intrassujeito ou 

entre sujeitos, e a organização de ensaios clínicos 

em quatro fases. Comentamos brevemente em 

que consiste cada um desses tipos de estudo 

e apontamos alguns contextos em que utilizar 

um ou outro delineamento pode ser mais reco-
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mendável. Por exemplo, indicamos que quando 

o efeito de demanda é provável, o pesquisador 

poderia optar pelo delineamento entre sujeitos, 

já que o delineamento intrassujeitos (devido ao 

maior número de tratamentos experimentais) 

favorece o efeito de demanda (Hernandez et al., 

2014). Também identificamos que o delineamento 

intrassujeitos pode ser preferível quando se tem 

à disposição um número menor de participantes, 

pois esse delineamento tem maior poder esta-

tístico (Hernandez et al., 2014). 

Na terceira seção dos resultados, apontamos 

as diversas utilidades do ME. Essas utilidades res-

saltam a relevância interdisciplinar desse método, 

sua capacidade de afetar a prática de diversas 

profissões e de testar e aprimorar teorias. Não 

obstante, o ME também possui limitações. Entre 

outras limitações estão questões éticas ligadas 

à designação aleatória de participantes para in-

tervenções, ignorando as preferências dos parti-

cipantes e profissionais da saúde (por exemplo, 

médicos), o custo de um ECR, e uma teoricamente 

menor validade externa em comparação a estudos 

observacionais (Sterne et al., 2016).

Na quarta seção dos resultados, descrevemos 

aspectos comumente presentes em ECRs e como 

eles se associam à validade interna e externa. Essa 

descrição pode ser útil para pesquisadores de-

senvolvendo ou interpretando estudos utilizando 

o ME. Por exemplo, em uma recente meta-análise 

incluiu-se apenas ECRs em que houve cegamento 

duplo (Cipriani et al., 2018). Desse modo, o leitor 

dessa meta-análise pode estar relativamente se-

guro de que os resultados dos ensaios clínicos não 

foram fortemente influenciados por diferenças em 

variáveis de confusão na linha de base (devido à 

randomização) ou por vieses na aferição do desfe-

cho (devido ao cegamento). Quando refletir sobre 

a validade externa dos resultados, o leitor deverá 

observar os participantes incluídos, a descrição 

das intervenções, os grupos de comparação e 

o desfecho.

Na quinta seção, indicamos 10 passos, em 

ordem, que podem auxiliar no planejamento de 

estudos utilizando o ME. Dicas sobre como definir 

a questão de pesquisa (primeiro passo) podem ser 

encontradas em Aguiar (2017). Sobre o segundo 

passo, “revisar amplamente os estudos anterio-

res na temática”, pode ser útil aos pesquisadores 

considerar referências atualizadas e estudos de 

revisão sistemática. Quanto ao terceiro passo, “de-

finir as medidas a serem utilizadas”, é importante 

que a operacionalização dessas medidas reflita 

os constructos teóricos de interesse e que sejam 

suficientemente precisas e sensíveis (Ferreira, 

2009). Por sensíveis queremos dizer que elas se-

jam capazes de refletir alteração nas variáveis de 

interesse, se essa ocorrer (Dwyer et al., 2018). As 

orientações sobre como avaliar ensaios clínicos 

providenciadas por diversos estudos incluídos no 

presente trabalho (por exemplo, Azevedo & Pe-

reira, 2009; Carvalho et al., 2013) podem ser úteis 

para a elaboração do delineamento da pesquisa 

(quarto passo). No que se refere ao estudo piloto 

(quinto a sétimo passo), o pesquisador pode che-

car se as medidas e o tratamento experimental 

estão funcionando como esperado e utilizar seus 

resultados (por exemplo, tamanho de efeito), em 

associação com estudos prévios, para o cálculo 

amostral da população-alvo (Cumming, 2014; Miot, 

2011). O pesquisador também deve garantir que 

sua população alvo esteja claramente definida 

(oitavo passo) e que as análises (nono passo) e 

o reporte dos achados (décimo passo) atendam 

às boas práticas de pesquisa (Moher et al., 2010). 

Finalmente, é adequado expor que o presente 

estudo possui limitações. Possivelmente, as li-

mitações mais relevantes são que a seleção dos 

estudos e análise do conteúdo dos 64 artigos 

incluídos foi realizada apenas pelo primeiro autor 

(não em duplicata). Em comparação a seleção 

por um único autor, a seleção por dois autores, 

diminui a probabilidade de exclusão indevida de 

estudos que atendem aos critérios de inclusão. 

Enquanto é natural que alguns estudos elegíveis 

não sejam incluídos em revisões sistemáticas, já 

que estratégias de buscas raramente são perfeitas, 

acreditamos que nossa revisão foi suficientemente 

abrangente para atender aos objetivos propostos. 

Quanto à análise de conteúdo, outro pes-

quisador poderia criar categorias distintas as 

aqui criadas ao analisar o conteúdo dos estudos 
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incluídos. Não consideramos isso um problema 

porque não foi nosso objetivo criar categorias 

replicáveis, mas sim sintetizar o conteúdo dos 

artigos incluídos.

Estudos futuros

Com base na análise dos artigos incluídos na 

revisão sistemática distinguimos quatro temáticas 

que podem ser futuramente exploradas, a saber: 

(a) ausência de consenso sobre o conceito de 

termos comumente empregados em estudos 

utilizando o ME; (b) ausência de artigos de revisão 

sobre o ME direcionados a determinadas áreas do 

conhecimento (por exemplo, educação física); (c) 

carência de artigos de revisão com foco em aspec-

tos estatísticos do ME; e, (d) ausência de artigos de 

revisão direcionados às possibilidades de uso de 

técnicas qualitativas em estudos utilizando o ME. 

Primeiro, notamos a carência de estudo esta-

belecendo consenso entre pesquisadores/es-

pecialistas na definição de termos comumente 

utilizados em estudos utilizando o ME. Para o nosso 

conhecimento, tal estudo também não existe na 

literatura internacional. Estudos futuros poderiam 

direcionar esforços para estabelecer consenso 

entre especialistas sobre conceitos fundamentais 

à compreensão do ME. Na área da psicometria, 

por exemplo, pesquisadores utilizaram o método 

Delphi para alcançar consenso sobre termos como 

confiabilidade e validade de constructo (Mokkink 

et al., 2010).

Segundo, não identificamos artigos abordando 

especificidades do ME em algumas áreas do co-

nhecimento, incluindo: biologia, nutrição e educa-

ção física. Como cada área do conhecimento tem 

suas peculiaridades, textos sobre a condução de 

experimentos direcionados à determinada área do 

conhecimento podem ser mais úteis para pessoas 

dessa área do que textos mais gerais. Contudo, 

a ausência de artigos de revisão publicados em 

português sobre o ME em áreas específicas do 

conhecimento não significa que não há orientações 

sobre a condução de experimentos nessas áreas ou 

que estudos utilizando o ME são menos rigorosos. 

Pesquisadores dessas áreas do conhecimento po-

dem ter acesso, por exemplo, a livros em português 

e/ou artigos publicados em outro idioma. 

Terceiro, enquanto em alguns trabalhos foi con-

siderado o uso de técnicas estatísticas no ME (por 

exemplo, César et al., 2015b; Dutra & Reis, 2016; 

Hernandez et al., 2014), poucos trabalhos tiveram a 

estatística aplicada à análise de estudos utilizando 

o ME como foco (por exemplo, Gianini, 2007). Com 

isso, há uma carência por textos sobre amostra-

gem, margem de erro, medidas padronizadas de 

tamanho do efeito (por exemplo, g de Hedges) e 

técnicas estatísticas comumente utilizadas no ME 

(por exemplo, ANOVA). 

Finalmente, alguns autores afirmaram que téc-

nicas qualitativas podem ser úteis em experimen-

tos (por exemplo, Almeida, 2016). Contudo, não 

foi possível identificar nenhum artigo que tivesse 

como objetivo explicar a utilização de métodos 

qualitativos em estudos experimentais. 

Conclusão

Estudos utilizando o ME, quando pertinentes, 

são uma das melhores maneiras de estabelecer 

relações causais e de testar intervenções. O ME 

é considerado essencial para o desenvolvimento 

da ciência psicológica e tem sido crescentemen-

te utilizado por outras áreas do conhecimento. 

Contudo, estudos utilizando esse método estão 

sujeitos a ameaças a sua validade interna e exter-

na. Desse modo, aprender sobre como conduzir 

e avaliar estudos que utilizam o ME é relevante 

para pesquisadores e profissionais que desejam 

basear suas práticas em evidências científicas. 

Com isso, encorajamos pesquisadores e profis-

sionais a aprofundarem seus conhecimentos e/

ou a disseminarem o conhecimento existente 

sobre esse método de pesquisa. No último caso, 

as indicações aqui apresentadas sobre a pos-

sibilidade de estudos futuros podem ser úteis.

Conflitos de interesse

Os autores declaram que não há conflitos de 

interesse.
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